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(tribunal singular) n.º 49/96.6TBARL, (que teve anteriormente o
n.º 70/96), pendente neste Tribunal contra arguida Regina Manuela
de Oliveira Ferreira Vieira Lopes, filha de António Ferreira e de Júlia
Pereira de Oliveira, de nacionalidade portuguesa, nascida em 21 de Maio
de 1950, casada, com a profissão de empregada doméstica, titular do
bilhete de identidade n.º 4630920, com domicílio na Travessa do
Outeiro, 15, Bairro Abrigada, 2580-061 Alenquer, por despacho de
5 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Fevereiro de 2007. — O Juiz de Direito, Pedro Pleno de
Gouveia. — Escrivão-Adjunto, José Francisco da Cruz Alves.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE AVEIRO

Anúncio n.º 1983-AA

O Dr. Luís Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 1564/04.5TAAVR, pendente neste Tribunal
contra o arguido Hernâni José do Céu Ferreira Machado, filho de
Hernâni Ferreira Machado e de Altina da Piedade do Céu Machado,
natural de Lisboa, Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 2 de Abril de 1982, solteiro, com profissão desconhecida
ou sem profissão, titular do bilhete de identidade n.º 12191934, com
domicílio no Estabelecimento Prisional de Lisboa, Rua Marquês da
Fronteira, 54, 1099-011 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços,
previsto e punido pelos artigos 143.º e 146.º do Código Penal, praticado
em 22 de Junho de 2004, por despacho de 18 de Janeiro de 2007,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de iden-
tidade e residência.

9 de Fevereiro de 2007. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
O Escrivão-Adjunto, António Oliveira.

Anúncio n.º 1983-AB

O Dr. Luís Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 1467/02.8TAAVR, pendente neste Tribunal
contra o arguido David da Cruz Tomé Marques, filho de Ilídio Marques
da Cruz e de Emília da Conceição Tomé Marques da Cruz, natural de
França, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Janeiro de 1971,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 10957821, com domicílio
na Rua do Além, Assequins, 3750-304 Águeda, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, prati-
cado em 26 de Maio de 2001. Por despacho de 8 de Fevereiro de 2007,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de iden-
tidade e residência.

9 de Fevereiro de 2007. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
O Escrivão-Adjunto, António José T. Pombo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE AVEIRO

Anúncio n.º 1983-AC

A Dr.ª Isabel Dolores Marques de Oliveira, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que
no processo comum (tribunal singular), n.º 1849/05.3PBAVR, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido João Paulo da Silva Soares,
natural de Sangalhos, Anadia, de nacionalidade portuguesa, nascido em
21 de Novembro de 1970, casado, regime desconhecido, com profis-
são desconhecida ou sem profissão, titular da identificação fiscal
n.º 191018163, titular do bilhete de identidade n.º 10686060, licença
de condução n.º C-566866, com domicílio na Rua das Flores, 921,
Avelãs do Caminho, 3780 Anadia, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do

Código Penal, praticado em 6 de Novembro de 2005, foi o mesmo
declarado contumaz, em 3 de Fevereiro de 2007, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, designadamente passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto de
autoridades ligadas à administração pública (central, regional ou lo-
cal) incluindo os consulados de Portugal.

6 de Fevereiro de 2007. — A Juíza de Direito, Isabel Dolores
Marques de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Helena Barroco.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.º 1983-AD

A Dr.ª Maria Isabel de Brito Guerreiro Faria Teixeira Magalhães,
juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 590/
05.1GBBCL, pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando
Daniel Mccallum Nascimento, filho de Hélder Fernando Alexandre
do Nascimento e de Sandra Louise Mccalum, natural do Canadá, nas-
cido em 14 de Outubro de 1986, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 14291707, com última residência conhecida na Avenida
Dr. Sidónio Pais, 39, Barcelos, 4750-333 Barcelos, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 24 de Abril de 2005,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Janeiro de 2007, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

22 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Isabel de Brito
Guerreiro Faria Teixeira Magalhães. — A Escrivã Auxiliar, Angelina
Franqueira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Anúncio n.º 1983-AE

A Dr.ª Ana Reis Baptista, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Beja, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 13/01.5GLBJA, pendente neste Tribunal contra o arguido
Maria Isabel dos Reis Fialho, filho de José Luís Fialho e de Maria
Dulce dos Reis Gimenes, natural de Santiago Maior, Beja, nascido em
28 de Março de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 13661336, com domicílio em Barracões, Bairro da Esperança, Beja,
7800 Beja, por se encontrar acusado da prática de um crime de contra-
facção, imitação e uso ilegal de marca, previsto e punido pelo artigo 323.º
do Decreto-Lei n.º 36/2003, de 5 de Março, praticado em 16 de Maio
de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 31 de Janeiro de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões de nascimento, registos criminais ou passaporte.

9 de Fevereiro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Reis Baptista. —
A Escrivã-Adjunta, Odete Sousa.




